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INTRODUÇÃO  

 

 Proposta de Tese submetida a apreciação na UNIVERSIDADE DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA - UDESC -  Doutorado Profissional, área de especialidade: GRUPO DE 

PESQUISA POLITEIA – COPRODUÇÃO DO BEM PÚBLICO: ACCOUNTABILITY E 

GESTÃO (Coprodução, Governança, Inovação e Finanças Públicas), Propõe-se criar um 

Modelo de intervenção com base nos Programas de conformidade/ Compliance, tendo como 

foco a concepção de Compras Públicas Sustentáveis em uma Instituição de Ensino Superior 

(IES). 

De acordo com Sachs (1993), a sociedade prioriza o consumo exacerbado de bens e 

serviços e as mudanças culturais e de comportamento caminham lentamente para um consumo 

consciente e sustentável. Nesse cenário, as empresas trabalham cada vez mais para produzirem 

produtos e serviços que atendam essa sociedade, explorando, nem sempre de forma correta, os 

recursos naturais, o que acaba causando prejuízos ambientais e sociais. 

 Diante deste contexto surge a preocupação de alguns estudiosos, em criar ou disseminar 

uma consciência ecológica onde homem x natureza, em unicidade tornaria compatível o seu 

desenvolvimento com a existência da terra. 

No que se refere ao surgimento da ideia do desenvolvimento sustentável, pode-se afirmar 

que ocorreu através do conceito de ecodesenvolvimento, que surgiu em Estocolmo, na Suécia, 

em 1972, durante a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento.  

Destaca-se o sociólogo Elkington, um dos pioneiros no assunto e criador do conceito de 

“tripé da sustentabilidade”, o qual afirma ser constituído por pessoas, planeta e lucro. O autor 

aduz que as organizações devem considerar as performances ambiental e social além da 

financeira, objetivando proporcionar uma melhor qualidade de vida a todos os envolvidos e às 

gerações futuras (ELKINGTON, 2012). Nessa mesma linha, o ecossocioeconomista, Ignacy 

Sachs, refere-se ao desenvolvimento a partir da conciliação entre crescimento econômico, 

aumento igualitário do bem-estar social e preservação ambiental (SACHS, 1993).  

Para Jacoby, o desafio de promover práticas socioambientalmente responsáveis se 

estende a todos os segmentos da sociedade, mais especificamente aos governantes e 

empresários, que possuem a responsabilidade de definir estratégias inovadoras para transformar 

os padrões produtivos e maneiras de promover estilos de vida e comportamentos da sociedade. 

(Programa de Gestão Pública e cidadania, 2012). 

Assim, surgiu a necessidade de estimular os órgãos públicos a implementarem práticas 
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de sustentabilidade em suas ações, em 1999 foi divulgada a Agenda Ambiental da 

Administração Pública (A3P), um programa criado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

Logo após, foi criada a Lei nº 12.305/2010, a qual instituiu a Política de Resíduos Sólidos, 

seguida da Instrução Normativa nº 01/2010 (SLTI MPOG), considerada como o marco inicial 

da inclusão do desenvolvimento sustentável nas compras públicas, hoje denominadas Compras 

Públicas Sustentáveis (CPS).  

Neste viés, estima-se que as compras do governo brasileiro, em suas três esferas, 

representam cerca de 16% do PIB do país e, para exercer tal poder de compra, a Administração 

Pública deve preconizar pelo desenvolvimento nacional sustentável, conforme determina as leis 

e regulamentos (GUIA COMPRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS, 2023). 

Logo, cita-se uma das leis que dispõe sobre o assunto, a Lei Federal nº 14.133/2021, 

denominada Lei das Licitações Públicas, que regula o processo de compras da Administração 

e determina que o ente público só poderá contratar por meio de processo licitatório 

(BRASIL,2023).                                         

Assim, as compras públicas ocorrem por meio de licitação, procedimento instruído para 

atender aos requisitos técnicos, legais e também ao desenvolvimento nacional sustentável, este 

último estabelecido a partir do ano de 2010, através da Lei nº 12.349/2010, que, alterou a 

redação original da Lei de Licitações nº 8.666/1993 e passou a incluir em seu artigo 3º a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável como princípio da licitação 

(BRASIL,1993). Informa-se que esta Lei, foi revogada definitivamente a partir de 30 de 

dezembro de 2023, passando a vigorar a partir dessa data apenas a Lei nº 14.133/2021, que, 

também, reforçou a importância desse princípio.  

Sendo assim, a administração passou a contemplar o desenvolvimento sustentável como 

política pública em seus processos de compras de bens e serviços ou obras, submetendo-se ao 

artigo 5º e 11 da nova Lei 14.133/2023, que instituiu integralmente tal princípio nas licitações 

em suas dimensões ambiental, social, econômica e acrescenta a dimensão cultural à 

sustentabilidade, bem como dispondo como um objetivo a ser alcançado em todo o processo 

licitatório (BRASIL, 2023).  

Nesse contexto, alguns estudiosos como Delmônico (2017) afirma que é imprescindível 

a aplicação desses critérios na elaboração dos editais para compras de bens e serviços, 

objetivando intervenções sustentáveis que considerem as dimensões ambientais, sociais e 

econômicas, e reduzam os danos que suas ações possam causar à natureza.  

Em suma, observa-se que a legislação avançou no favorecimento da CPS, porém ainda 

não é uma realidade na prática da gestão pública brasileira.  
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O tema está atraindo a atenção de acadêmicos e de ecossociais economistas ao redor do 

mundo, razão pela qual sugere-se a ampliação desse estudo, principalmente sob o enfoque 

“Programas de Conformidade/ Compliance” em artigos internacionais e nacionais. 

 

 CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

As Licitações sustentáveis perpassa todas as temáticas de sustentabilidade, ela é 

transversal, ela vai estar nos resíduos nos materiais de consumo no material permanente etc. 

 Embora sejam normatizados, esses procedimentos ainda não são uma realidade nas 

instituições públicas.  

É indiscutível que precisamos gerenciar este padrão de consumo, criar instrumentos de 

gestão que têm como objetivo auxiliar as instituições comprometidas e alinhadas com o 

princípio do desenvolvimento sustentável (DS) a cumprirem as legislações e os regulamentos 

que lhe são aplicáveis, minimizando, dessa forma, os impactos ao meio ambiente advindos de 

sua atividade (IBCG, 2015). 

 

OBJETIVOS 

Objetivo Geral 

- Propor um Modelo de intervenção com base nos Programas de conformidade/ 

Compliance, para a concepção de Compras Públicas Sustentáveis em uma Instituição Federal 

de Ensino.  

 Objetivos Específicos 

a) Verificar através do Plano de Logística Sustentável, disponibilizados pelas 

Instituições Públicas no intuito de obter os indicadores de sustentabilidade não atendidos pelas 

Compras Públicas, e a partir destes indicadores, fazer uma descrição das dificuldades ou 

obstáculos aderentes ao Desenvolvimento sustentável preconizado pelo Art.5º da nova Lei de 

Licitações 14.133/2021. 

b) Analisar o conceito e modelos existentes de Programa de conformidade/Compliance, 

verificar os tópicos e classifica-los, definir a forma e ação que mais irá se ajustar a proposta de 

intervenção. 

c) Definir e consolidar os resultados obtidos no item b, em um modelo de Programa de 

conformidade adaptado para as instituições públicas, na concepção das Compras Públicas 

Sustentáveis. 
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2 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

O desenvolvimento sustentável há várias décadas têm sido debatido e com a nova lei de 

licitações esse tema chega as instituições públicas, como um princípio e objetivo a ser 

perseguido pelo gestor público, que não poderá alegar desconhecimento, nem abster-se de 

contratar, produtos ou serviços, que contemplem em seus descritivos critérios de 

sustentabilidade. 

Em meio a essa obrigatoriedade, as instituições encontram vários obstáculos para 

consolidar suas práticas, isso porque as ferramentas disponibilizadas até então, não se 

mostraram eficientes no alcance dos objetivos, quais sejam, incluir critérios de sustentabilidade 

nos processos de compras. Nesse sentido, esta investigação propõe criar um modelo de 

intervenção a partir de programas de conformidade, conceito que emerge como instrumento de 

auxílio e um grande aliado aos gestores públicos, capaz de mitigar, controlar e reparar falhas 

no atendimento aos normativos existentes.  

Por fim, pode-se extrair que os Programas de Conformidade/Compliance tangenciam 

várias aplicações, mas ainda não é abordado academicamente no universo das compras públicas 

sustentáveis.  

Em virtude disso, o presente projeto se propõe a contribuir para o preenchimento de uma 

lacuna na literatura sobre Compliance ou Programas de Conformidade na concepção das 

compras públicas sustentáveis, tema que merece atenção dos estudiosos, tendo em vista que as 

compras governamentais representam 16% do PIB brasileiro. 

Profissionalmente, ter a possibilidade de criar um método prático, acessível, que irá dar 

suporte, bem como facilitar a concepção de uma compra sustentável, alinhada à legislação 

socioambiental, propagar a cultura sustentável, colaborar para minimizar os impactos 

ambientais causados no planeta, acredito que o propósito do estudo será atendido. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO  TEÓRICA  

Compliance  

Compliance, termo da língua inglesa (to compliy) que significa ação ou estado de estar 

em “conformidade”, com algum padrão técnico ou normativo (Peixoto,2022), é um conceito 

que emerge como instrumento mais moderno no auxílio às instituições em sua missão precípua: 

prestar serviços à comunidade de forma adequada, imparcial e eficiente (ZANETTI, 2016). 

Consideramos o ato terrorista em 2001 e os escândalos financeiros em Wall Street em 2002 

dentre os acontecimentos mais significativos que ocorreram mundialmente, os quais ensejaram 

a necessidade da criação de regulamentações aplicáveis em todos os países com vistas a mitigar 
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os riscos aos quais as instituições sujeitam-se ao gerirem seus negócios (FENABRAN, 2019).  

Nesse cenário, surge a função do Compliance como um programa que combaterá e 

prevenirá atos que não estejam em conformidade com as leis e os normativos de um comando 

previamente traçado e que objetiva analisar os riscos decorrentes da implementação, 

monitoramento e execução destes comandos, com vistas a assegurar o valor e a credibilidade 

das instituições no mercado (MESQUITA,2019).  

Para Vieira e Rodrigo (2019), esse programa está inserido no mecanismo de governança, 

e sua implementação dentro das instituições alinha-se aos procedimentos estabelecidos por leis, 

normas, padrões e regulamentos internos e externos no combate à fraude e à corrupção, além 

de agregar outros benefícios às empresas. No que diz respeito à abrangência de um programa 

de Compliance,  Segal (2018), afirma  o Compliance, não se refere tão somente a questões 

anticorrupção, uma vez que, em áreas que envolvam relações entre fornecedor, consumidor,  e 

meio ambiente, poderá tratar simultaneamente de vários aspectos, respeitando as peculiaridades 

de cada organização, sem deixar de considerar os elementos indispensáveis ao Compliance.  

Dentre os requisitos essenciais ao Compliance, destacamos: o estabelecimento de um 

padrão de conduta, de uma política e de procedimentos internos e sua divulgação em toda a 

organização da forma mais simples possível, (SEGAL, 2018).  

A eficácia da função de Compliance é consolidada a partir do comprometimento da Alta 

Administração (the one at the top) por meio de atitudes íntegras e honestas na forma de gerir os 

negócios; uma administração liderada pelo exemplo obtém a adesão dos gestores e funcionários 

e promove a mudança da cultura organizacional em relação aos Programas de Conformidade 

(ZANETTI, 2016).  

O Compliance, embora tenha uma estrutura autônoma dentro da organização, necessita 

ainda que todas as partes interessadas estejam alinhadas na busca dos objetivos propostos e, ao 

longo do processo, caso seja necessário, promovam melhorias em apoio às práticas do 

Compliance na missão de mitigar os riscos do negócio (PERONTI, 2018).  

Convém observar que o termo integridade está ligado ao Compliance, sua 

correspondência diz respeito aos preceitos morais e a aplicabilidade desses preceitos no decorrer 

das ações diárias, em decorrência do comportamento inadequado, acarretando um processo de 

tomada de decisão, (PEIXOTO, 2022). 

Como referências internacionais a respeito do Compliance, destaca-se a Lei 

estadunidense de 1977, Foreign Corrupt Pratices Act (FCPA) ou Lei Anticorrupção norte-

americana, já em 1984, nos Estados Unidos, foi criada a Sentencing Commisiom, organismo 

autônomo, com o intuito de uniformizar e dar credibilidade nas sentenças em casos de infração 
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e crimes praticados por pessoas jurídicas. No ano de 1990, a Financial Action Task 

Force(FATF) ou Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro(GAFI) publica as 40 

recomendações sobre lavagem de dinheiro, já o primeiro tratado internacional foi realizado 

através da Convenção Interamericana contra a Corrupção promovida pela Organização dos 

Estados Americanos (OEA). 

O conceito de Compliance encontra-se consolidado nacionalmente e internacionalmente 

como política de combate a corrupção. O termo Compliance, seja, de utilização técnica ou 

jurídica, ele traz vários significados, funções e aplicações, não se exaurindo sua aplicação, nos 

mais variados seguimentos. No que se refere às compras públicas, constata-se que o Programa 

de Conformidade alinha-se a legislação socioambiental às práticas da administração, adotando 

uma cultura de integridade sustentável (SILVA, 2019).  

 

 Compras Públicas Sustentáveis  

As compras sustentáveis, também chamadas de licitações sustentáveis, são aquelas em 

que se inserem critérios sustentáveis nas especificações do edital de licitação, seja para 

aquisição de produtos, contratação de serviços ou execução de obras, de forma a minimizar os 

impactos ambientais adversos gerados por essas ações (GUIA COMPRAS PÚBLICAS 

SUSTENTÁVEIS, 2023).                                                                                                             

Desde 1999, objetivando dar suporte aos gestores para criarem e implementarem uma 

cultura socioambiental na Administração Pública, o Ministério do Meio Ambiente institui a 

Agenda Pública Ambiental (A3P) (PEREIRA, 2016).  

Posteriormente, a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG,2010) lançou a Instrução Normativa nº 

1/2010, mais tarde a Instrução Normativa 1, é de aplicação obrigatória no âmbito da 

competência da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional (SLTI/MPOG, 

2010).       

A partir desses regramentos, a Administração Pública não poderia mais se isentar de suas 

responsabilidades, necessitando adequar-se à nova maneira de contratar sem infringir os demais 

princípios aos quais estava atrelada. Desde então a administração tem empreendido esforços em 

contratar incluindo critérios sustentáveis em seus processos de compras (VIANA, 2016). Essa 

iniciativa foi incorporada a outras práticas, como, por exemplo, as apontadas nos estudos de 

Brito (2014), Mendonça et al (2017) e Paes et al (2019), que destacaram a solicitação de selos 

ambientais para a aquisição de papel A4, a compra compartilhada e a criação de cartilhas, 

manuais e catálogos sobre produtos sustentáveis  
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 Os estudos de Paes .et al (2019), Mendonça et al (2017) e Brito (2014), apresentam 

como principais empecilhos a falta de conhecimento sobre o tema e de conscientização 

ambiental, seguida de problemas de ordem financeira, uma vez que itens com critérios 

sustentáveis são mais onerosos para a Administração Pública e conflitam com o princípio da 

vantajosidade ou do menor preço, dentre outros impedimentos.   

    Dessa forma, aduz-se que o potencial das CPS tem sido apenas parcialmente 

explorado, o que nos leva a acreditar que se faz necessário uma mudança de atitude em relação 

ao desenvolvimento sustentável. 

     

4 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

Esta pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva. Segundo Joseph et al (2005), 

pois ela assume várias formas, dentre as quais a análise em arquivos de empresas, descrevendo, 

estudando e analisando os dados e favorecendo, dessa forma, uma melhor compreensão do 

objetivo proposto ou do fenômeno de estudo.     

Para atender a essa demanda, utilizar-se-á uma abordagem qualitativa, com o intuito de 

compreender o objeto de estudo em seu ambiente (Yin, 2015) e o modo de interpretação dos 

sujeitos sobre cada situação (MANSANO, 2014). Obtiveram-se os resultados aqui descritos 

com base na coleta de dados por meio de uma pesquisa bibliográfica, considerando as 

publicações mais recentes entre os anos 2016-2023, em artigos sobre a temática e relatórios  do 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), Plano de Logística Sustentável (PLS),capturando e 

condensando esses achados com o objetivo de identificar as principais práticas utilizadas nas 

compras públicas em atendimento aos normativos e regulamentos disponibilizados pelos órgãos 

reguladores e os instrumentos de controle utilizados para a averiguação dessas conformidades.  

Como convencionado na seção metodologia da pesquisa realizou-se buscas nas 

plataformas de busca Spell e Capes, com objetivo de averiguar o uso de Programas de 

Conformidade Ambiental ou Compliance na criação das compras públicas sustentáveis (CPS).  

Foram analisados apenas trabalhos do tipo article e dissertações, posto que este estudo 

tem por objetivo analisar as atividades de pesquisa no contexto de Programas de Conformidade 

Ambiental e Compras Públicas Sustentáveis, onde a qualidade e o conteúdo e a integridade da 

pesquisa devem ser prioridade.  

A literatura contemplada abrange diversos artigos sobre Compliance e Programas de 

conformidade, entretanto não foi possível localizar artigos tratando do tema pesquisado. Em 

virtude disso, selecionou-se 09 (oito) artigos e 02(duas) dissertações, sobre o tema Programa de 

Conformidade, de onde foi extraído o referencial teórico.  
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5 VIABILIDADE/ IMPLEMENTAÇÃO 

Entende-se que o projeto é viável tendo em vista que os dados serão coletados, pelo 

acesso público já disponibilizado pelas Universidades indicadas que irão compor o universo da 

pesquisa. 

A pesquisa bibliográfica que irá fundamentar o estudo, poderá ser consultada através 

das plataformas Capes, Spell entre outras. 

 Entende-se que criar um Modelo de programa de conformidade, possa contribuir na 

concepção de uma compra sustentável, visando o cumprimento das normas pela administração 

pública, através de um trabalho contínuo de fiscalização, monitoramento e treinamento, dessa 

forma a implementação do Modelo, poderá ser aplicado na Universidade Federal do Pampa, 

onde a autora é servidora.     

    

6 CRONOGRAMA 

 

ETAPAS PERÍODOS 

Cursar disciplinas obrigatórias Agosto de 2024  

Cursar disciplinas eletivas Agosto de 2024 a dezembro de 2024 

Levantamento bibliográfico Janeiro de 2025 a abril de 2025 

Defesa do Pré-projeto Maio de 2025 

Coleta de dados Junho de 2025 a agosto de 2025 

Tabulação e análise dos dados Setembro de 2025 a outubro de 2025 

Revisão e redação final Novembro de 2025 

Defesa da dissertação Março de 2026 
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